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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO. HOMICÍDIOS 
QUALIFICADOS CONSUMADO E TENTADO. CONDENAÇÃO PELO 
TRIBUNAL DO JÚRI. EXECUÇÃO IMEDIATA DA PENA. ART. 492, 
INCISO I. ALÍNEA E, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – CPP. 
DISPOSITIVO VÁLIDO E VIGENTE. TEMA N. 1.068 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL – STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  Não há falar em violação ao princípio da colegialidade na 
decisão proferida nos termos do art. 34, XVIII, a, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça – RISTJ que dispõe que cabe ao relator, em 
decisão monocrática, "não conhecer do recurso ou pedido inadmissível, 
prejudicado ou daquele que não tiver impugnado especificamente todos 
os fundamentos da decisão recorrida", lembrando, ainda, a possibilidade 
de apreciação pelo órgão colegiado por meio da interposição do agravo 
regimental.

2. O decreto prisional se embasou em dispositivo de lei federal 
em vigência no atual ordenamento jurídico, qual seja, art. 492, inciso I, 
alínea e, do CPP, pelo que não há se falar em constrangimento ilegal 
manifesto, sendo certo que a ausência de pronunciamento definitivo da 
Corte Suprema acerca da constitucionalidade do imediato cumprimento 
de pena aplicada pelo Tribunal do Júri não possui o condão de suspender 
a aplicação da norma em vigor. Ademais, não cabe a esta Corte Superior, 
por meio de habeas corpus, negar vigência a dispositivo federal válido.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 02 de setembro de 2024.
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TRIBUNAL FEDERAL – STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  Não há falar em violação ao princípio da colegialidade na 
decisão proferida nos termos do art. 34, XVIII, a, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça – RISTJ que dispõe que cabe ao relator, em 
decisão monocrática, "não conhecer do recurso ou pedido inadmissível, 
prejudicado ou daquele que não tiver impugnado especificamente todos 
os fundamentos da decisão recorrida", lembrando, ainda, a possibilidade 
de apreciação pelo órgão colegiado por meio da interposição do agravo 
regimental.

2. O decreto prisional se embasou em dispositivo de lei federal 
em vigência no atual ordenamento jurídico, qual seja, art. 492, inciso I, 
alínea e, do CPP, pelo que não há se falar em constrangimento ilegal 
manifesto, sendo certo que a ausência de pronunciamento definitivo da 
Corte Suprema acerca da constitucionalidade do imediato cumprimento 
de pena aplicada pelo Tribunal do Júri não possui o condão de suspender 
a aplicação da norma em vigor. Ademais, não cabe a esta Corte Superior, 
por meio de habeas corpus, negar vigência a dispositivo federal válido.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ROBSON GONCALVES DA SILVA 

contra decisão monocrática, na qual não conheci do habeas corpus.

O agravante alega alega que decisão monocrática sobre mérito de habeas 

corpus viola o art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal – CF.

Reitera a inconstitucionalidade da execução provisória da pena imposta pelo 

Tribunal do Júri, mormente em se considerando que respondeu ao processo em 
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liberdade, tendo sido a custódia determinada tão somente quando do julgamento da 

apelação.

Aduz que a expedição de mandado de prisão antes do trânsito em julgado 

ofende, no caso, o princípio da presunção de inocência.

Diante disso, requer o julgamento do recurso pelo órgão colegiado a fim de que 

seja concedido o habeas corpus nos termos da inicial.

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os argumentos apresentados pelo agravante, a decisão deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

Consoante destacado, o réu respondeu ao processo em liberdade, tendo sido 

condenado às penas de 20 anos, 1 mês e 27 dias de reclusão, em regime inicial 

fechado, pela prática do delito tipificado no art. 121, § 2°, incisos II, III e IV e no art. 121, 

§ 2°, incisos II, III e V, c/c art. 14, inciso II, do Código de Processo penal – CP. O 

Tribunal de origem negou provimento à apelação da defesa, tendo sido decretada a 

prisão preventiva do réu, com fulcro nos arts. 312 e 492, inciso I, alínea e, do CPP.

Com efeito, o decreto prisional se embasou em dispositivo de lei federal em 

vigência no atual ordenamento jurídico, pelo que não há se falar em constrangimento 

ilegal manifesto. 

De se destacar que a matéria se encontra em discussão no STF, em regime de 

repercussão geral reconhecida nos autos do RE 1.235.340/SC, onde está em exame a 

constitucionalidade do imediato cumprimento de pena aplicada pelo Tribunal do Júri. A 

questão então suscitada pelo eminente Relator Ministro Roberto Barroso, foi no sentido 

de "saber se a soberania dos vereditos do Tribunal do Júri autoriza a imediata 

execução de pena imposta pelo Conselho de Sentença", tendo proposto a tese de que

 "a prisão do réu condenado por decisão do Tribunal do Júri, ainda que sujeita a 

recurso, não viola o princípio constitucional da presunção de inocência ou não 

culpabilidade, tendo em vista que as decisões por ele proferidas são soberanas (art. 5º, 

XXXVIII, da CF)" - Tema 1.068.

O resultado provisório do julgamento, no momento, é pela formação de maioria 

para acolher a tese proposta pelo Relator, reconhecendo-se a constitucionalidade da 

execução imediata da pena aplicada pelo Tribunal do Júri, sendo certo que a ausência 

de pronunciamento definitivo da Corte Suprema acerca da questão, não possui o 

condão de suspender a aplicação da norma em vigor. Ademais, não cabe a esta Corte 
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Superior, por meio de habeas corpus, negar vigência a dispositivo federal válido. 

Assim, diante da disciplina da questão pelo disposto no art. 492, inciso I, do 

CPP, que segue vigente no ordenamento jurídico, não vislumbro ilegalidade a ser 

sanada. 

Corroborando esse entendimento,  confiram-se os seguintes 

recentes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. EXECUÇÃO IMEDIATA DA 
PENA. ART. 492, I, "E", DO CPP. DISPOSITIVO VÁLIDO E 
VIGENTE. AUSÊNCIA DE DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Convém registrar que as duas Turmas que 
compõem a Terceira Seção deste STJ possuem 
entendimento de que, mesmo na vigência da Lei n. 
13.964/2019, a execução imediata das sentenças 
condenatórias proferidas pelo júri, com penas superiores a 
15 anos de reclusão, contrariava a decisão do STF nas 
ADCs 43, 44 e 54.

2. O art. 492, I, "e", do CPP permanece válido e 
vigente, devendo ser aplicado, já que o STF não 
declarou a inconstitucionalidade do dispositivo legal. 
Orientação firmada no julgamento do REsp n. 
1.973.397/MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 12/9/2023, DJe de 25/10/2023.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 873.214/TO, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, DJe de 20/6/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR. 
FUNDAMENTOS IDÔNEOS. GRAVIDADE CONCRETA 
DA CONDUTA. MODUS OPERANDI. RÉU PRESO 
DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. FUGA DO 
DISTRITO DA CULPA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA NO TRIBUNAL DO JÚRI. TEMA N. 1.068. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento firmado 
anteriormente, sob pena de ser mantida a decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.

2. [...]
7. No tocante à possibilidade de execução 

provisória no âmbito do Tribunal do Júri, "A matéria 
em questão além de controvertida, pende de 
julgamento no Supremo Tribunal Federal, em 
sistemática de repercussão geral, sob a relatoria do 
Ministro ROBERTO BARROSO (RE n. 1.235.340/SC - 
Tema n. 1.068). Até o momento, não existe 
jurisprudência sedimentada sobre a matéria, sob a 
ótica constitucional, não pairando presunção de 
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inconstitucionalidade sobre a previsão do art. 492, 
inciso I, alínea e, do Código de Processo Penal, ao 
contrário". (AgRg no AgRg no HC n. 807.519/MG, 
relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, 
julgado em 26/2/2024, DJe de 5/3/2024.)

8. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 191.805/PA, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 20/6/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
SEQUESTRO. CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL DO 
JÚRI. EXECUÇÃO IMEDIATA. ART. 492, I, "E", DO CPP. 
INCONSTITUCIONALIDADE. TEMA CONTROVERTIDO. 
NÃO INCIDÊNCIA DO DISPOSITIVO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. CLÁUSULA DE RESERVA DE 
PLENÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O agravante, que respondeu solto ao processo, 
foi condenado pelo Tribunal do Júri a 27 anos e 5 meses 
de reclusão pela prática de homicídio qualificado e 
sequestro. Foi decretada a prisão preventiva do réu, com 
fundamento no art. 492, I, "e", do CPP, segundo o qual a 
condenação a pena igual ou superior a 15 anos de 
reclusão pelo Conselho de Sentença autoriza a sua 
execução provisória.

2. Não existe jurisprudência sobre a matéria, sob 
a ótica constitucional, e o tema pende de discussão em 
recurso extraordinário (tema n. 1.068 com repercussão 
geral reconhecida), de modo que não há como, à luz do 
art. 97 da CF e da Súmula Vinculante n. 10, este órgão 
fracionário afastar a incidência do art. 492, I, "e", do 
CPP.

3. Portanto, com a ressalva de meu entendimento 
pessoal e à luz da jurisprudência da Corte Constitucional, 
deve ser reconhecida a legalidade da determinação da 
prisão do agravante, depois de sua condenação à pena de 
27 anos e 5 meses de reclusão pelo Tribunal do Júri.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 196.133/GO, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/5/2024, 
DJe de 3/6/2024.)

 

Por adotarem idêntico raciocínio, faço menção, ainda, às decisões prolatadas 

nos autos do RHC n. 199.912/MG (Relatora Ministra Daniela Teixeira, DJe de 2/7/2024) 

e do HC n. 824.213/RN (Relator Ministro Messod Azulay Neto, DJe de 24/8/2023). 

 Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade que justifique a reforma 

da decisão impugnada.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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